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Objetivo: revisar a literatura sobre os meios pelos quais 
o cirurgião-dentista deve orientar sua conduta, tornan-
do-se ciente daquilo que lhe é exigido em relação à sua 
profissão. Materiais e método: esta revisão de literatura 
foi conduzida pelos principais bancos de dados de saú-
de: PubMed, SciELO e Google Scholar. As palavras-cha-
ve para a busca textual foram: ética profissional (ethics, 
professional); educação em odontologia (education, 
dental); odontologia (dentistry). Os critérios de inclusão 
foram: literatura que aborde a temática em estudo, li-
teratura dos últimos anos, idiomas inglês e português, 
estudos laboratoriais e clínicos e revisão sistemática. Os 
critérios de exclusão foram: revisão de literatura, carta 
ao editor, artigo de opinião, literatura duplicada em ba-
ses de dados e literatura que não abordasse as variáveis 
em estudo. Revisão de literatura: a bioética baseia-se em 
quatro princípios básicos que estabelecem uma meto-
dologia para analisar os casos concretos e os problemas 
éticos que ocorrem na prática da assistência à saúde, 
sendo eles: não maleficência, beneficência, respeito à 
autonomia e justiça. Sendo esses princípios fundamen-
tais para o desenvolvimento da bioética, com isso, abor-
dando uma forma peculiar de definir e manejar os va-
lores envolvidos nas relações dos profissionais de saúde 
e seus pacientes. Considerações finais: a bioética deve 
nortear os avanços dentro do respeito ao ser humano e 
à sua individualidade, sem que ocorram possíveis in-
frações. Todavia, são necessários maiores estudos para 
uma maior compreensão sobre o tema e as melhores 
medidas para cada caso em particular.

Palavras-chave: Educação em odontologia. Ética pro-
fessional. Odontologia.
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Introdução
A fim de estabelecer limites de procedimento do 

profissional da saúde em relação ao paciente e às 
formas de sua atuação, em especial na área odonto-
lógica1, o Código de Ética Odontológico (CEO) apre-
senta normas que situam o cirurgião-dentista em 
seu âmbito profissional, deixando-lhe claro aquilo 
que constitui infração ética e qual deve ser o seu 
comportamento diante de sua profissão, estando o 
profissional ciente de suas responsabilidades pe-
rante o paciente e/ou a instituição na qual presta 
serviços2.

Ao consultar um paciente, o cirurgião-dentista 
deve, primeiramente, submetê-lo ao exame clínico, 
que tem por objetivo a obtenção de dados funda-
mentais para o diagnóstico. Além disso, para obten-
ção de um exame clínico preciso, é necessário que o 
cirurgião-dentista tenha uma acuidade assídua dos 
sentidos, capacidade de observação, critério e discer-
nimento para cada caso, bom senso e conhecimento 
básico sobre as principais doenças e seus respecti-
vos sinais e sintomas3. Esse, por sua vez, divide-se 
em duas fases: anamnese ou fase subjetiva, em que 
o paciente relata sua percepção dos sintomas e sua 
visão dos sinais; e exame físico ou fase objetiva, em 
que o profissional descreve, de forma detalhada, os 
sinais patognomônicos apontados pelo paciente4.

É de suma importância que o profissional redija 
o prontuário odontológico ou a ficha clínica do pa-
ciente, em que deve constar a identificação (nome, 
endereço, estado civil, identidade, entre outras in-
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formações), o histórico médico e odontológico (atuais 
e progressos), os dados colhidos no exame clínico, 
que irão nortear o diagnóstico e um plano de trata-
mento adequado, assim como a sequência detalha-
da dos procedimentos clínico-cirúrgicos que serão 
realizados5. O paciente tem total direito de posse de 
seu prontuário, sendo o dentista, ou qualquer outro 
profissional da saúde, impossibilitado de divulgar 
os dados sem o seu consentimento prévio e sem que-
bra da bioética6.

Vale ressaltar que a bioética não pode estar atre-
lada nem à intolerância, nem à moral do “não”, ela 
deve, pelo contrário, apontar para o “fazer”, mais do 
que para o “proibir”; deve discutir o que fazer, com 
quem, a quem, com quais meios, com que objetivos, 
de forma que as relações entre ética e ciência bio-
médicas sejam marcadas pela liberdade do homem 
e pelo respeito a todos os seres humanos7.

Este trabalho tem como objetivo fazer uma revi-
são da literatura sobre os meios pelos quais o cirur-
gião-dentista deve orientar sua conduta, tornando-
-se ciente daquilo que lhe é exigido em relação à sua 
profissão.

Materiais e método
Esta revisão de literatura foi conduzida pe-

los principais bancos de dados de saúde: PubMed, 
SciELO e Google Scholar. As palavras-chave para 
a busca textual foram: ética profissional (ethics, 
professional); educação em odontologia (education, 
dental); odontologia (dentistry). Os critérios de in-
clusão foram: literatura que aborde as temáticas em 
estudo, literatura dos últimos anos, idiomas inglês e 
português, estudos laboratoriais e clínicos e revisão 
sistemática. Os critérios de exclusão foram: revisão 
de literatura, carta ao editor, artigo de opinião, lite-
ratura duplicada em bases de dados e literatura que 
não abordasse as variáveis em estudo.

Revisão de literatura

Princípios da bioética
A bioética originou-se dos Estados Unidos da 

América, por volta da década de 1970, tornando-
-se mundialmente conhecida por estar baseada em 
quatro princípios, com dimensão universal e reco-
nhecida como bioética principialista. O contexto da 
bioética foi criado para “identificar os princípios éti-
cos que deveriam nortear as experimentações en-
volvendo seres humanos”. Na realidade, portanto, 
os princípios foram “identificados” não para a bioé-
tica, mas, sim, para a ética referente às pesquisas 
biomédicas envolvendo seres humanos8.

Os quatro princípios que norteiam a bioética são 
apoiados na ideia de respeito, preservação dos direi-
tos e conservação da vida humana: autonomia, não 
maleficência, beneficência e justiça9.

A autonomia é a capacidade de uma pessoa para 
decidir fazer ou buscar aquilo que ela julga ser o 

melhor para si, já o respeito à autonomia significa 
ter consciência do direito do cidadão de possuir um 
projeto de vida próprio, de ter seus pontos de vista 
e opiniões, de fazer escolhas autônomas, de agir se-
gundo seus valores e convicções10.

A não maleficência diz que o profissional de 
saúde tem o dever de não causar mal e/ou danos ao 
seu paciente, devendo existir um mínimo ético, no 
quesito de um dever profissional, que, caso não seja 
cumprido, coloca o profissional de saúde diante de 
uma situação de prática negligente da medicina ou 
das demais profissões da área biomédica11. 

A beneficência quer dizer fazer o bem; de uma 
maneira prática, isso significa a obrigação moral 
de agir para o benefício do outro12. Esse princípio, 
quando é utilizado na área de cuidados com a saúde, 
significa fazer o que é melhor para o paciente, não 
só do ponto de vista técnico-assistencial, mas tam-
bém do ponto de vista ético. Usando todos os conhe-
cimentos e habilidades profissionais a serviço do 
paciente, considerando, na tomada de decisão, a mi-
nimização dos riscos e a maximização dos benefícios 
quanto aos procedimentos que serão realizados13.

A justiça está associada, preferencialmente, com 
as relações entre grupos sociais, preocupando-se 
com a equidade na distribuição de bens e recursos 
considerados comuns, numa tentativa de igualar as 
oportunidades de acesso a esses bens14. O princípio 
de justiça, do ponto de vista filosófico, é explicado 
com o uso de vários termos; todos eles interpretam a 
justiça como um modo justo, apropriado e equitativo 
de tratar as pessoas em razão de alguma coisa que 
é merecida ou devida a elas15.

Código de Ética Odontológico
Ética na odontologia está diretamente ligada às 

normas e às leis estabelecidas pelo Conselho Fede-
ral de Odontologia (CFO), que estão reunidas em 
um Código de Ética (CE), tendo como objetivo dire-
cionar a prática odontológica, atentando para os di-
reitos e os deveres, assim como as possibilidades de 
se cometer infrações éticas, pelas quais o cirurgião-
-dentista, o profissional auxiliar da odontologia, a 
entidade, a instituição ou a operadora de planos de 
saúde poderá responder a um processo ético, resul-
tando em condenação ou absolvição16. 

Uma das premissas estabelecidas pelo Código 
de Ética é o de resguardar as informações do pa-
ciente, como pode ser observado neste trecho: 

Art. 14. Constitui infração ética: I - revelar, sem 
justa causa, fato sigiloso de que tenha conhecimen-
to em razão do exercício de sua profissão; II - negli-
genciar na orientação de seus colaboradores quan-
to ao sigilo profissional; e, III - fazer referência a 
casos clínicos identificáveis, exibir paciente, sua 
imagem ou qualquer outro elemento que o iden-
tifique, em qualquer meio de comunicação ou sob 
qualquer pretexto, salvo se o cirurgião-dentista es-
tiver no exercício da docência ou em publicações 
científicas, nos quais, a autorização do paciente ou 
seu responsável legal, lhe permite a exibição da 
imagem ou prontuários com finalidade didático-
-acadêmicas17. 
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Infrações éticas e responsabilidade 
civil 

A ética baseia-se em valores morais e sociais, 
defendendo os direitos de todos. Infrações éticas 
estão ambientadas tanto no que se refere ao profis-
sional da saúde com seu semelhante, no julgamen-
to dos serviços, na “mercantilização” da prática da 
saúde, quanto na relação profissional/paciente, na 
falta de atenção e cordialidade, na má informação, 
no não respeito aos direitos e à autonomia18. Esses 
são exemplos práticos que estão presentes no coti-
diano, mas se podem observar todos os parâmetros 
de infrações éticas nos códigos vigentes para cada 
esfera, que regulamentam e resguardam os direi-
tos e os deveres dos cidadãos19. As infrações podem 
ser respondidas em diversas ordens, como a Justi-
ça Trabalhista, o Código de Defesa ao Consumidor, 
Justiça Civil, Justiça Criminal ou em órgãos de re-
gulamentação da profissão20. As responsabilidades 
profissionais e civis significam assumir o ônus de-
corrente da violação dos princípios éticos do que é 
prudente na prestação da assistência à saúde, além 
disso, o conhecimento do que é justo e necessário, 
não só no sentido ético ou moral, mas também den-
tro do sistema de obrigações e deveres, diante do 
que é lícito, devido e assegurado eticamente21.

Normas para a publicação de caso 
clínico

Algumas normas devem ser seguidas para que 
um caso clínico possa ser publicado. De início, é ne-
cessária a permissão para reprodução do material 
fotográfico do paciente ou retirado de outro autor, 
aprovando a utilização das imagens em periódicos 
científicos22. Em seguida, a provação do Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP), quando referente a pes-
quisas com seres humanos23. Além disso, é obrigató-
ria a apresentação do número do protocolo de apro-
vação do CEP da instituição em que a pesquisa foi 
realizada24. Também se necessita de uma carta as-
sinada por todos os autores afirmando o ineditismo 
e suas possíveis relações ou conflitos de interesse no 
trabalho, assim como a responsabilidade pelo con-
teúdo enviado25. Todas as pessoas designadas como 
autores devem ter participado suficientemente no 
trabalho para assumir responsabilidade pública 
pelo seu conteúdo26.

O crédito de autoria deve ser baseado somente 
em: contribuições substanciais para concepção e de-
lineamento, coleta de dados ou análise e interpreta-
ção dos dados, redação ou revisão crítica do artigo 
em relação ao conteúdo intelectualmente signifi-
cante e aprovação final da versão a ser publicada27. 
Os editores podem solicitar aos autores que justi-
fiquem quando o total de autores exceder oito; não 
sendo permitida a inclusão de um novo autor após 
o recebimento da primeira revisão feita28; caso seja 
necessária, a inclusão deve ser declarada na seção 
de agradecimentos29.

Procedimento odontológico
Em razão da movimentada rotina clínica a que 

são submetidos os cirurgiões-dentistas, é indispen-
sável a manutenção de toda a documentação refe-
rente ao atendimento executado nos pacientes, que 
se reveste de aspectos éticos e legais, já que tais 
registros constituem prova documental diante de 
pacientes insatisfeitos, que não hesitam em recor-
rer aos Conselhos Regionais de Odontologia ou até 
mesmo à justiça, devido à intensa atuação da mídia, 
que tem dedicado grande espaço ao chamado “erro 
médico”30, após a promulgação do Código de Defesa 
do Consumidor, que se caracteriza pelo exacerbado 
protecionismo ao consumidor – neste caso, o pacien-
te –, que supostamente se apresenta como frágil, 
por não possuir um grau de conhecimento sobre o 
serviço que lhe está sendo fornecido31.

Esses documentos formam um conjunto de de-
clarações firmadas pelo profissional, no exercício 
da profissão, servindo como provas e garantindo 
resguardo quanto a eventuais processos, podendo 
ser utilizados com finalidade jurídica, compostos de 
anamnese, consentimento livre e esclarecido, evolu-
ção clínica do tratamento, radiografias e fotografias 
do paciente, assim como as cópias de prescrições e 
atestados32.

Prontuário
O prontuário odontológico engloba todos os do-

cumentos necessários para que o cirurgião-dentista 
desempenhe de forma correta sua função, devendo 
conter informações relativas à saúde bucal e geral 
do paciente, auxiliando no diagnóstico e em eventu-
ais demandas judiciais ou em casos de identificação 
humana33-35. É elaborado pelo cirurgião-dentista, 
devendo conter, obrigatoriamente, a identificação 
do paciente e do profissional responsável, a anam-
nese, o odontograma com as informações iniciais, os 
exames complementares (como radiografias, tomo-
grafias, fotografias, modelos de estudo), as opções 
de tratamento, as informações pertinentes ao tra-
tamento escolhido e à forma de pagamento, odon-
tograma final, cópias dos documentos fornecidos ou 
emitidos ao paciente (como prescrições, orientações, 
atestados, contratos, recibos, declarações e termo de 
consentimento livre e esclarecido) e assinados pelos 
envolvidos36-38.

O Código de Ética da Odontologia refere-se ao 
prontuário: 

CAPÍTULO VII - DOS DOCUMENTOS ODONTO-
LÓGICOS - Art. 17. São obrigatórias a elaboração 
e a manutenção de forma legível e atualizada de 
prontuário e a sua conservação em arquivo próprio 
seja de forma física ou digital. Art. 18. Constitui 
infração ética: I - negar, ao paciente ou periciado, 
acesso a seu prontuário, deixar de lhe fornecer có-
pia quando solicitada, bem como deixar de lhe dar 
explicações necessárias à sua compreensão, salvo 
quando ocasionem riscos ao próprio paciente ou a 
terceiros17. 



RFO UPF, Passo Fundo, v. 23, n. 2, p. 247-251, maio/ago. 2018250

O prontuário resguarda e assegura tanto o ci-
rurgião-dentista quanto o paciente, que estão sujei-
tos a processos, penalidades e multas43.

Conclusão 
A bioética deve nortear os avanços científicos e 

tecnológicos respeitando a individualidade do ser 
humano e, assim, minimizando as possíveis infra-
ções éticas e morais. Nesse sentido, uma melhor 
compreensão sobre o tema favorecerá uma aborda-
gem menos negligente para cada caso em particular.

Abstract
Objective: to review the literature on the means by 
which dentists should guide their behavior, becoming 
aware of the requirements concerning their profession. 
Materials and method: this literature review was per-
formed by the main health databases of PubMed, Sci-
ELO, and Google Scholar. The keywords for the text 
search were ethics, professional; education, dental; 
dentistry. The inclusion criteria were the literature ad-
dressing the subject studied, the recent literature, Eng-
lish and Portuguese languages, laboratory and clinical 
studies, and systematic reviews. The exclusion criteria 
were literature reviews, letters to the editor, opinion ar-
ticles, the literature duplicated in databases, and the lit-
erature that did not address the variables studied. Litera-
ture review: bioethics is based on four basic principles 
that establish a methodology for analyzing the concrete 
cases and ethical problems occurring in the health care 
practice, as follows: non-maleficence, beneficence, re-
spect for autonomy, and justice. These are fundamen-
tal principles for the development of bioethics, hence 
addressing a particular way of defining and managing 
the values involved in the relationships between health 
professionals and their patients. Final considerations: 
bioethics should guide the advances regarding human 
beings and their individuality, without the occurrence 
of potential infractions. However, further studies are re-
quired for a better understanding of the subject and for 
the best measures for each particular case.

Keywords: Dental education. Professional ethics. Den-
tistry.
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